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t. oBJETo»ecorlnrraçÁo

l-1. Contratação de emp',r'356 especializada para execução dos CONTRAÇÃO og r,lr.pnEsA
IARA E)<ucuçÃo oos :.ERVrÇos REMANEScENTES DA coNSTRUÇÂo Do cRAS
ALTo BRILHANTe lcorr Êuo 906352) ruNTo A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS PUBLICOS

2. orscmçÁo DA \E( ussrDADE ne, coxrntuçÃo

A contratação propost,t revela-se necessária, oportuna e estratégica para o Municipio de

TauálCE, tendo ern vista a execução dos serviços remanescentes da construção do Centro de

Referência de Assistêncra S,rcial (CRAS) no Alto Brilhante, no município, compreendendo a

conclusão de edificação instr, ucional peÍmanente destinada à oferta de serviços da proteção social

básica, atualmente com obra irriciada e não concluída, sem condições de pleno funcionamento.

A presente contralaçà!. se faz imprescindível, sobretudo, tendo em vista a necessidade de

asseguÍaÍ a continuidade do ( onvênio n'906352, celebrado no âmbito da União, por meio do qual

foram destinados recursos 1-rurlicos federais ao Municipio paÍa a consecução do objeto ora licitado,

na forma do Plano de Traballr,r no 1074408-02. A celebração do instrumento convenial gerou para o

Município o dever de ese,:utar integralmente as metas pactuadas, nos prazos e condições

estabelecidos, de modo que a contratação da empresa executora e etapa indispensável para o

cumprimento das obrigações .,ssumidas perante o órgão concedente.

A paralisação ou a nãô r alizaçáo da presente contratação acarretaria graves consequências ao

interesse público, entre as qLrais se destacam: o risco de devolução dos recursos federais repassados,

em razão do não cumprimento do cronogÍama fisico-financeiro pactuado; a perda definitiva do

investimento público já aporl:rdo; a impossibilidade de captação de novos recursos junto à União e

demais órgãos financiadores, em p§uizo de futuros projetos do Município; alem do

compÍometimento da inragern institucional junto aos órgãos de controle e ao órgão concedente.

Nesse contexto, a contraiaçàr) não se trata de mera faculdade administrativa, mas de providência

necessária e inadiável para a efêtiva aplicação dos recursos conveniados e a entrega dos beneficios à

população.
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Soma-se a isso a ne'cessidade de assegurar a continuidade dos serviços remanescentes de

intervenções anteriormente inlciadas, evitando a paralisação prolongada das obras, a deterioração

das etapas já executadas. Lr auravamenlo das condições da edificação e o desperdicio dos recursos

públicos empregados, de modr', a garantir a plena funcionalidade da infraestrutura projetada.

As instalações conternpladas apresentam condições preciírias e inadequadas ao

desenvolvimento do atendimento socioassistencial: a edificação do CRAS encontra-se inacabada

demandando a conclusiio dos serviços remanescentes de pisos, instalações prediais, pintura e

fechamentos. Tais condiçôes ocasionam riscos à seguança dos usuiírios, comprometimento do

acesso da população aos serr iços socioassistenciais e prejuízos à qualidade de vida da comunidade.

Sob o aspecto social. a intervenção contribui diretamente para a melhoria da qualidade de vida

da população, ampliando as oportunidades de acesso a serviços socioassistenciais para famílias e

indivíduos em situação de r ulnerabilidade e risco social, promovendo a prevenção de riscos, o

fortalecimento de vínculos tarniliares e comuniüAios, a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento

humano, além de atuar como fator de prevenção à criminalidade e ao envolvimento da juventude

em situações de risco, ao oterecer altemativas saudáveis de ocupação do tempo livre.

Do ponto de vista urbano e funcional, a obra fortalece a integração da comunidade, organiza o

espaço público, valoriza o eutomo urbano e dota o município de equipamento socioassistencial

adequado ao seu desenvoh,inrento, ampliando a capacidade de atendimento da rede de proteção

social hisica do Sistema Únic,r de Assistência Social (SUAS).

No âmbito econômico. a construção do equipamento socioassistencial viabiliza o pleno

funcionamento do serviço público de assistência social, movimenta o comércio local e valoriza os

imóveis do entomo, além de plopiciar a geração de empregos diretos e indiretos durante a execução

da obr4 aquecendo a economia local.

A execução da obra sera viabilizada com recursos oriundos do Convênio n" 906352,

celebrado no âmbito da Llniào, devendo ser realizada por empresa com comprovada capacidade

técnica e uso de materiais adequados ao tipo de obra, conforme preconiza a Lei no 14.13312021. A

contratação ÍuiseguÍÍt o atendimento ao interesse público, aos princípios da economicidade,

eficiência e efetividade. além de contribuir para a sustentabilidade da infraestnrtura

Sec.etaria de tnfraêstrutura e Serviços Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelot no 76 - ManoelAlvês Mota - Tauá, CE

seintrà@laLlare.govbÍ | www.tauace.govbr
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3. »rscnrçÃoDASOLT ÇÃocououMToDo

A solução contratada consiste na execução dos serviços remanescentes da construção do

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Bairro Alto Brilhante, em TauíCE,

eqúpamento público integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e de reconhecida

relevância estratégica para o atendimento socioassistencial da população local. Em seu conjunto, a

contratação objetiva assegr-rral a conclusão integral da edificação, de modo que o equipamento

alcance plena condição de lirncionamento, recebendo os serviços de acabamento, instalações e

fechamentos que ainda nào ibram executados e que são indispensiíveis à entrega do imóvel à

comunidade em estado apto ao uso imediato.

Do ponto de vista da tirncionalidade administrativa e tecnológica, o cabeamento estruturado,

de telefonia e lógica possibilitará a comunicação intema e externa e o funcionamento dos sistemas

secretaÍia de lnfraestrutura e Seaviços Públicos I Rua PedÍo Matias de vôsconcelot ne 76 - ManoelAlves Mota - Tauá, CE
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socioassistencial do Município e pÍrÍa a regúaridade da prestação de contas do convênio junto ao

órgão concedente.

No aspecto fi.rncional. a hnalização da obra viabilizaní a operação completa dos fluxos de

atendimento social típicos dç' um CRAS, abrangendo a recepção e o acolhimento do público, o

atendimento individualizado ris famílias em situação de lulnerabilidade, os encaminhamentos aos

demais serviços da rede socioassistencial e a inserção de usúrios nos programas de transferência de

renda e beneficios assistenciais. Os serviços remanescentes - pavimentagão de pisos, pintura geral

e fechamentos - destinam-se a confeú acabamento, higiene, conforto e durabilidade aos espaços,

garantindo que os ambienles intemos estejam aptos a receber os usuiírios com dignidade,

salubridade e adequação ao uso público intensivo.

As instalações hidráulicas e sanikirias, por sua vez, são essenciais à garantia de salubridade

operacional do equipamento. assegurando abastecimento regular de água potável, esgotamento

saniüírio adequado e Íur.rciouamento pleno dos pontos de utilização em todos os ambientes,

inclúndo os sanitár'ios de uso público. A implantagão das instalações elétricas e do sistema de

climatização (ar-condicionado) conferirá à edificação as condições de conforto térmico e de

iluminação necessárias ao desempenho das atividades técnicas, administrativas e de atendimento ao

público, considerando as contlições climáticas regionais e a permanência prolongada de usuiirios e

servidores no imóvel.
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informatizados do equipanrcnto, essenciais ao cadastraÍnento de famílias, à gestão dos prontuários e

ao registro das ações soc ioas.istenciais executadas. As instalações de grís de cozinha, aliadas aos

ambientes de apoio, viabilizanro o funcionamento da copa/coziúa destinada ao preparo de apoio às

atividades coletivírs, como otlcinas e grupos de convivência.

A segurança e a acessihilidade da edificação compõem dimensões fi.rncionais indissociáveis

da solução: o sistema de protcção e combate a incêndio assegurará a conformidade do imóvel com

as nornas de segurança ctintlr sinistros, protegendo usuários e servidores; os muros e fechamentos

perimetrais garantirão a dclirnitação, a proteção e o controle de acesso ao equipamento; e a

observância das normas dc accssibilidade, notadamente a NBR 9050, assegurará que pessoas com

deficiência ou mobilidade rciiuzida utilizem todos os espaços com autonomia e segurança.

Como resultado prctcntlido, tem-se a enhega de um equipamento público íntegro, seguro,

acessível e plenamente Íirncional, apto à prestação continuada dos serviços de proteção social básica

à população do Bairro Alto llrilhante e adjacências, no prazo estimado de 3 (tres) meses, sob regime

de empreitada por preço glohrl, em conformidade com o aÍt. 6o, inciso )O(I, alínea "b", da Lei no

14.t33t2021.

4. ESTIMATIVA DAS QI. .{,I{TIDADES E VALORES

4.1. O quantitativo está cstabelecido, conforme Projeto Brisico de Engeúari4 acostado aos

autos-

4.2. A despesa total estinruda para a contratação é de R§ 235.645,85 (duzentos e trinta e cinco

mil e seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos),, conforme planilha

orçamentiiria em anexo.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1. A Licitaçiio fundanrcrtar-se-á nas Leis:

a) Lei Federal no I 11. ll.l/21 s slas 6herações;

b) Lei Complementar n" 12312006 e suas alterações;

c) Decreto Municipal dc no I 120001/2023-GABP; e

d) Decreto Municipal rt' 071200112024-GABP.

6. DO MODO DE DISPI.ITA

6.1. MODODEDISPTJ'I .\: ABERTO
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7. MODALIDADT »,r l-rt'rra,çÃO

7 .1. Concorrência Elctrônica (MENOR PREÇO GLOBAL)

B. MoDELoorcpsrÀoDECoNTRATo

Os serviços serão prcstl.los por empresÍr especializada no ramo, devidamente regulamentada e

autorizada pelos órgãos c()nrpetentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Projeto Básico, para a prestação dos serviços de

CONTRAÇÃO DE EMI'RI.-S{ PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA

CONSTRUÇÃO DO AI-T0 T}RILHANTE (CONVÊNIO 906352) JUNTO A SECRETARIA DE

INFRAESTRUTIIRA E S}:R\'IÇOS PÚBLICOS.

A prestação dos serriços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e

a Administraçâo, vedantlo-re qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta. Entcndcrllos, portanto, que a contratação nos presentes teÍrnos, atende aos

requisitos exigidos na l.cgislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura

Municipal de TauíCE e Sccretaria de Infraestrutura e Serviços Púbicos, no que tange as exigências.

Trata-se de senico goecial de elsenherir.

8.1. ROTINA DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL.

8.1.1. O contrato der crii ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noínas da t-ei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ouparcial (Lei n' 14.13312021, aí. 115, caput).

8.1 .2. A execução do contraro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitulos (Lei n" 14.133/2021,aÍÍ. 117, caput).

8.1.2.1. O fiscal do c()nrraro anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a

execução do contrato, deternrinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n" 11.133/2021, art. I 17, § 1).

8.1.3. O hscal do conlrart, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a sitrLação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" l4.l 33 t2021, art. 1 17, §2).

8.1.4. O contratado scrá obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

exp€nsas, no total ou em pafie, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou

Secretaria de tnftaestÍutura e Serviços Públrcos Rúa Pedío Matias de Vasconcelos, nr76- ManoelAlves Mota -Íauá,CE
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021, art.

l l9).

8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execuçào do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscafização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n' 14.13312021, art. 120).

8.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, preüdencirlLrios, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021, art. 121, caput).

8.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, f,rscais e comerciais

não transferirá à Administraçào a responsabilidade pelo seu pagamento e não podeú onerar o objeto

do contrato (Lei n" 14.133/2011, art. 121, §l).

8.1.6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal lormalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim. ( [N 5 2017 , aÍt.44, §2").

8.1.7. O órgão ou entidaile poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser currpridas de imediato (IN 5/2017, art.44, §3').

9. MODELO DE EXECT'( ÃO CONTRATUAL

9.1. A execução do Contrato seÉ pelo regime de execução empreitada por preço global.

9.2. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento

definitivo do objeto constam no Projeto Básico de Engeúaria.

9.2.1. DO RECEBIMENTO DA OBRA

9.2.1.1. Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente conclúda e de pleno

acordo com os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências

e repartições competentes e companhias concessionárias, será lawado em até 30 (trinta) dias o

"Termo de Recebimento Provisório", passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas

assinadas pela Comissào de Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

9.2.1.2. Recebimento Delinitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será

lavrado até 30 (trinta) dias apos o "Recebimento Provisório", desde que atendidas todas as

reclamações do CONTP.ATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas em

quaisquer elementos constitutivos da obra executada. Este "Termo de Recebimento

Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de
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Recebimento do CONTI{ATANTE e pela CONTRATADA, deverá conter formal declaração

de que o prazo mencionrdo no art. 618 do Código Civil será contado, para todos os efeitos de

direito, a partir da data dcsse mesmo instruÍnento.

IO. PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos dos serviços de engeúaria serão efetuados em reais, com base nas

medições, conforme o que tiri efetivamente executado no período, e contra a apresentação da

Fatura/Notas Fiscais, dcr itlarrente atestada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos, formalnrcnte designad4 do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de

competência e da apresentaçao pela contratada do liwo Diário de Obras assinado pelo fiscal do

contrato e pelo preposto da contratada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

10.1.1. A Secretaria de ln liaestrutura e Serviços Públicos somente pagarâ a CONTRATADA

pelos serviços efetivamcr.rte crecutados, com base nos preços integrantes da proposta aprovada e,

caso aplicável, a incidência (le reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro e atualização

financeira.

10.1.2. Somente serão pago: os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados,

mediante atesto pelo fiscal dt, contrato.

10.1.3. Nos pÍeços aprcs!'ntados pela empresa deverâo estar incluídos todos os custos diretos e

indiretos para a execuçiro dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus

anexos, constituindo-se r.ra irnica remuneração possível de ser atribuída pelos fiabalhos contratados

e executados.

II. DOS RECURSOS E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

1I.I. As despesas cnr q uestão serão custeadas pela seguinte Dotação OrçamentríLria:

f f01.15.451.1017.1.015: l'irnte de Recursos: 1700; Elemento de Despesas n" 4.4.90.51.00 - Obras e

instalaçôes; Sub Elementrr: 9l .

Secretaria de tnfraestrutuÍa e Serviços Púb[.05 i]ua Pedro Matias de Vasconcelot n!76 - ManoelAlves Mota -Íauá,CE
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Ordenado
Secretaria de Infraestrutura c Strviços Públicos

I)ecreto n" 0102019/2025-(iABP

E sERvrços PúBUcos

Ult-e lf /-
Kleber Coneia Lima Filho

Coordenador Geral
UGP - Unidade de Gestão de Projetos

CREA - 8036 D
Matrícula - 0006551I

12. Do pERÍoDo ot' vr«; ÊxctL E pRoRRoGAÇÃo Do coNTRATo

12.1. O contrato terá duraçrio inicial de 3 (três) meses, conforme previsto no cronograma fisico-

financeiro do Projeto Básico unexo. Poderá ser prorrogado nas condições estabelecidas no art. l1l

da Lei Federal n" 14.13-1/10ll, caso haja necessidade devidamente justificada, visando garantir a

conclusão adequada da ohra clenúo dos padrôes exigidos.

lauíCE, 29 de setembro de 2026.

Nlotac
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A Unidade de Gestiio dc l)rojetos - UGP do município de TauíCE explicita abaixo as

parcelas de maior relcriinciir técnica e financeira constante no Projeto Básico referente à

CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SER}IÇOS
REMANESCENTES I).{ CONSTRUÇÃO DO ALTO BRILHANTE (CONVÊNIO
906352) JUNTO A SUCRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS, quais st' janr:

(.I:It.\VICA ESMALTADA RETIFICADA
(' -.\RG. PRE-FABRICADA ACIMA DE
l0rll)rm (900cm'?) - PEI-5iPEI-4 - P/
I'.\l{l: l)E

I:\I.\\SAMENTO DE PAREDES
INII:RNAS 2 DEMÃOS C/MASSA DE
I)V,\

Os quantitativos a sercnr eomprovados pelos paÍicipantes devem ser apresentados no

percentua! mínimo d,.'50or, (cinquenta por cento) daqueles constantes no Orçamento

Biísico, em respeito ri .jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União -
TCU (Acórdão 2696D019 Primeira Câmara e 292412019 - Plenririo).

Tarui/CE, 29 de setenrbro tlc 2026.
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DESCRIÇÃO

\Í,\S\{ LINICA, EM ARCAMASSA
IR,\(() 1:2:8, PREPARO MECÂNICO,
AI'I I('ADA MANUALMENTE EM
I,,\I{I:I)ES INTERNAS DE AMBIENTES
C'o\I ÁREA ENTRE 5M" E IOM" E :
I7.5\1M, COM TALISCAS. AF 03/2024

I{I:\,I:STIMENTO CERAMICO PARA
PISO (.'OM PLACAS TIPO ESMALTADA
I)I] I)IMENSÕES 35X35 CM APLICADA
I]\I ,.\\4BIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
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JUSTTFICATTvA DA su,rçÃo DAS rARCELAS DE MAIoR
RerevÂNcra rÉcNrca E FINANCETRA

1. DO OBJETO E DO CONTEXTO

O presente documento tem por finalidade fundamentar e justificar tecnicamente as
exigências de qualificaçâo técnica (operacional e profissional) a serem incorporadas ao
Termo de Referência e ao respectivo Edital de Licitação, regido pela Lei Federal no

14.13312021, destinado à contratação de empresa especializada de engenharia para a
execução dos serviços remanescentes da construção do Alto Brilhante, vinculado ao
Convênio no 906352, sob a gestão e fiscalização da Secretaria de InÍiaestrutura e Serviços
Públicos (SEINFRA) em conjunto com a Unidade de Gestão de Projetos (UGP) do
Município de TauíCE.

Tratando-se de serviços remanescentes de obra civil, a definição criteriosa das
exigências de habilitaçâo técnica visa a selecionar empresa com comprovada aptidão
operacional para assegurâr' a continuidade dos serviços, sanar eventuais inconformidades
prévias, afastar riscos de retrabalho e garantir a plena conformidade técnica e

durabilidade do empreendir.nento público.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A estruturação dos recluisitos de capacidade técnica subordina-se estritamente aos
ditames do art. 67 da Lei Federal n" 14.13312021 e às balizas jurisprudenciais
consolidadas pelos órgàos de controle extemo:

. Restrição às Parcelas Relevantes (Art. 67, § 1'): A exigência de atestados
limita-se às parcelas de maior relevância ou de valor significativo do objeto,
compreendidas como aquelas que detêm representatividade material ou técnica destacada
no orçamento estimativo.

. Limite Quantitativo de 507o (Ãrt.67, § 2"): Os quantitativos mínimos fixados
para f,rns de comprovação não excedem o patamar de 50Yo (cinquenta por cento) das
quantidades orçadas para cada parcela selecionada, preservando a proporcionalidade, a
razoabilidade e a competitir idade do certame.

. Alinhamento ao Tribunal de Contas da Uniâo (TCU): A fixação dos itens
atende rigorosamente às diretrizes fixadas nos Acórdãos n' 2.69612019 - Primeira
Câmara e n" 2.9241201 9 - Plenário, que preconizan a obrigatoriedade de motivação
formal das exigências de capacitação técnica, vedando exigências desarrazoadas ou
desprovidas de correlação com os pontos críticos do empreendimento.

3. DOS CRTTERTOS ADOTADOS PARA A SELEÇÃO

SecrelaÍia de lnfÍaesaruturâ e Se.viços ,úblicos I Rua PêdÍo Matias de vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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A definição das parceles foi estabelecida pela Unidade de Gestão de Projetos (UGP)
a partir da análise da planilha orçamenlária e da matriz de riscos executivos da edificação,
observados os seguintes critérios:

. Relevância Financeira e Materialidade: Serviços com expressiva
representatividade monetaria no valor global da intervenção remanescente;

. Relevância Técnica e Desempenho Funcional: Etapas fundamentais para a
regularização geométrica. estabilidade, estanqueidade e padrão de acabamento dos

ambientes;

. Complexidade Erecutiva: Itens que exigem rigoroso controle de nivelamento,
alinhamento, esquadro. tcnrpo de cura e aderência de argamassas, demandando mão de

obra qualificada.

4. TABELA DAS P,\ RCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA SELECIONADAS

Em estrita consonânciu com a deliberação formal da Unidade de Gestão de Projetos

(UGP), as parcelas selec ionadas e seus quantitativos delimitam-se conforme demonstrado

a seguir:

DESCRIÇÀO

NÍ.\SS \ LINICA, EM ARGAMASSA
'l-ti,.\(() l:2:8, PREPARO MECÂNICO.
,,\PI,I( ADA MANUALMENTE EM
P:\RI]I)ES INTERNAS DE AMBIENTES
(.O\Í ÁREA ENTRE 5M' E IOM,, E :
I7.5\1M" COM TALISCAS. AF 03/2024

CI:It,\VICA ESMALTADA RETIFICADA
C', .\IiG. PRE-FABRICADA ACIMA DE
iOsl0em (900cm'?) - PEI-5/PEI-4 - P/
PARI:I)E
Rt:\ I:STIMENTO CE MICO PARA
PISO ('OM PLACAS TIPO ESMALTADA
DI: I)IMENSÔES 35X35 CM APLICADA
ENí .\VBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
l01vÍr A_F 0212023 PE

I:N'I,\SSAMENTO DE PAREDES
IN I IlI'INAS 2 DEMÃOS C/MASSA DE PVA

Nota explicativa; O.s q uantitativos a serem comprovados pelos participantes devem

ser apresentados no part'entual mínimo de 50oÁ (cinquenta por cento) daqueles

SecretaÍia de tnfíaestÍutuía e Se.vrços Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelo' ít.76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE
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constantes no OrçamenÍo Básico, em estrito atendimento ao art. 67, § 2", da Lei n"
1 4. 1 3 3/ 2 0 2 I e à j urispru d ê ncia pac ifi cada do TC U.

5. DA JUSTIFICATIVA PORMENORIZADA DE CADÀ PARCELAs.I.

Massa Unica em Paredes Internas (SINAPI 87529)

. Aspectos Técnicos e Riscos: A massa única constitui a camada de regularização
e vedação vertical dos ambientes. A correta execução com taliscamento (espessura de

17,5 mm) assegura o prurno, o paralelismo e a planicidade necessários. Falhas na

dosagem ou cura inadequada geram retração, fissuras e desaprumos que comprometem
diretamente a aplicaçâo dos revestimentos subsequentes.

. Motivação da Exigência: Tratando-se da base para os acabamentos finos e

revestimentos cerâmicos, a experiência anterior em volume relevante é essencial para
garantir a qualidade geornétrica das vedações intemas.

Cerâmica Esmaltada RetiÍicada para Parede (SEINFRA C4445)

. Aspectos Técnicos e Riscos: O revestimento em placas retificadas de parede, de
dimensão superior a 900 cm2, exige precisão técnica no alinhamento de juntas
secas/mínimas e regulalidade superficial. Falhas no preenchimento de argamassa colante
provocam destacamentos. acúmulo de umidade e proliferação de fungos.

. Motivação da Exigência: Empregado em áreas que demandam estanqueidade e
higienização perrnanente. sua perfeita aplicação resguarda a vida útil da edificação e a
salubridade dos usuários.

Revestimento Cerâmico para Piso com Placas 35x35 cm (SINAPI 87248)

. Aspectos Técnicos e Riscos: O piso cerâmico é solicitado diretamente por cargas

dinâmicas, tráfego contÍnuo e abrasão. Requer perfeito caimento para pontos de

escoamento, ausência de saliências ("dentes") e assentamento firme com argamassa

apropriada.

. Motivação da Erigência: Vícios na pavimentação resultam em trincas,
descolamento de placas e necessidade precoce de interdição de áreas públicas para

reparos, justificando a exigência de aptidão técnica consolidada.

'g c.l'L

de Paredes Internas em Duas Demãos com Massa PVA

. Aspectos Técnicos e Riscos: Com área contínua expressiva, o emassamento

determina o padrão estético final da pintura. A aplicação em duas demãos uniformes, o

MUNIcÍ
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tempo de cura e o controlc do lixamento evitam ondulações visíveis, pulverulência e

perda de aderência da tinta.

. Motivação da Exigência: A magrritude da superficie e a visibilidade direta do
serviço exigem capacidade de mobilização de mão de obra capacitada com rendimento
padronizado.

7. DA CONCLT]SÃO

Recomenda-se a inserção integral das especificações e quantitativos constantes do
presente instrumento no Termo de Referência e no Edital da licitação, instruindo os autos

da fase preparatória do cename.

Tauá/CE, 29 de setembro de 2026

ltL EU,/L
Kleber Correia Lima Filho

Coordenador Geral
tlGP - Unidade de Gestão de Projetos

CREA - 8036 D
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Diante dos fundarnentos técnicos e jurídicos demonstrados, conclui-se que a seleção

das parcelas e a fixação de seus quantitativos em 50% atendem rigorosamente ao art.67
da Lei no 14.133/2021 e às diretrizes dos Acórdãos n' 2.696/2019 - lu Câmara e no

2.92412019 - Plenário do TCU.


